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RESUMO - Neste artigo, analisou-se o preço de terras de lavouras e pastagens como se fosse um bem durável. Essa

condição faz com que o estoque de terras já incorporado exerça influência no mercado de terras, Procurou-se separar em que

sentido os preços de terras se devem ao caráter especulativo ou produtivo. Os resultados encontrados mostram que o

caráter especulativo dos preços de terras predomina nas Regiões Sul e Sudeste do País. No Estado do Pará, o ganho

produtivo é superior ao especulativo. Essa característica contradiz a idéia comumente em voga de que os ganhos especulativos

constituem a razão por trás do processo de ocupação de terras da Amazônia. A expansão do uso da terra no Estado do Pará

e na Amazônia como um todo estão relacionados a causas e agentes bastante diferentes como migração e crescimento

vegetativo da população; expansão das atividades de "roça" e da pecuária; reagrupamento de propriedades e concentração

fundiária; pólo madeireiro associado a invasões de terras; projetos de assentamento; e intensificação de algumas culturas.

A criação de novas aiternativas econômicas, a expansão de mercados e o processo de urbanização podem favorecer o

processo de intensi ficação da agricultura e conseqüentemente a utilização da fronteira interna já conquistada.

Palavras-chave: Estado do Pará, mercado de terras, políticas públicas, uso da terra.

ABSTRACT - Land market in the State of Pará: a price analysis considering the land resource as a durable good.

1n this paper the price of land, crops and pastures were analyzcd as if it were: a durable good. Such condition permits the

stock ofland already incorporated to influence the land market. We tried to distingish to what extent land prices were either

speculative or productive 111 nature. The results show that the speculative nature of land price prevails in the South and

Southeast of Brazil. In the State ofPará, the productive gain is superior to the speculative gain. Such situation contradicts

the cornmon beliefthat the speculative earnings constitute the reason behind the process of land occupation in the Amazon.

The expansion of the use of the land in the State of Pará and in the Amazon as a whole are related to causes and agents as

diverse as migration and vegetative growth of the population along the road axes; expansion of shifting cultivation, and

livestock activities; rearrangement of properties and land concentration; wood exploitation associated to land invasions;

establishment projects; and intensification of the cultures. The creation of new economical altematives, the expansion of

markets and the urbanization process may favor the process of intensification of the agriculture and, consequently, the use

ofthe interna Ifrontier already conquered.

Keywords: State ofPará, land market, public policy, land use.
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INTRODUÇÃO

Desde os primórdios das Ciências Econômicas, ou
seja, da preocupação do homem com os recursos
escassos e seus usos alternativos e competitivos, os
economistas vêm, de alguma forma, pensando a
questão do fator terra.

A partir do século XX, os principais estudos sobre
o mercado de terras estiveram relacionados com a
preocupação em explicar as causas da tendência de
alta de seus preços, ocorridas a partir de 1945.
Assim, estudando o mercado de terras nos Estados
Unidos da América, Heady e Tweeten (1963)
argumentam que a necessidade de ampliação da
escala de produção foi a principal variável a
determinar a elevação do seu preço.
No Brasil, o estudo da economia da terra é
relativamente recente. Gervásio Rezende,
pesquisador da Universidade Estadual do Rio de
Janeiro (UERJ) e do Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (IPEA), referência nacional no
estudo do mercado de terras, frisou acerca da pouca
densidade de investigação sobre o assunto no País,
por ocasião de sua conferência no XLIII Congresso
da Sociedade Brasileira de Economia e Sociologia
Rural, emjulho de 2005.

A importância econômica do fator terra na
agropecuária pode ser destacada pela grande
abrangência de produtos e possibilidades de usos,
evidenciada pela dimensão das inúmeras
probabilidades de utilização alternativa e competitiva
de forma a pressionar sua capacidade de suporte.

Entre osprincipais estudiososbrasileiros relacionados
à discussão do mercado de terras,destacam-se Rangel
(1977), Sayad (1982), Rezende (1982, 2002),
Reydon (1984,1989,1996,2000), Delgado (1985),
Brandão (1986, 1988) e Romeiro et al. (1994).

Na Amazônia, o mercado de terras tem sido ainda
menos estudado.Na maioria das vezes, as abordagens
são realizadas de forma tangencial, ou seja, limitam-
se a poucas informações, formuladas no bojo de
pesquisas amplas e não específicas a esse mercado.

Na verdade, ainda hoje na Amazônia, não se
conhecem as reais motivações que induzem os
agentes locais a demandarem terras. Muitas têm sido
as indagações sobre as razões que levam ao
desmatamento na região, dentre as quais subsistência,
lucros na agropecuária, especulação com a terra,
extração de madeira, aproveitamento de incentivos
fiscais e de oferta de créditos, destacando-se os mais
recorrentes (Margulis, 2003).

A resposta a essa questão, na ótica de muitos
pesquisadores, tem sido a argumentação de que a sua
utilização foi marcada pela baixa ocupação produtiva,
deixando de ser instrumentode desenvolvimento rural,
deprodução de alimentos e de uso racional de recursos
naturaispara transformar-seem instrumentodenegócio
imobiliário,proporcionandoelevadoslucrosàquelesque
compraram ou reivindicaram grandes glebas de terras
nosperíodosiniciaisdomovimentoda fronteiraagrícola
(Costa, 1979; Feamside, 1982; Kitamura, 1994).

Acredita-se,no entanto,que existam outras razõespara
explicar o processo de ocupação da Região,
contrariamenteao que setem afirmado em boa parte da
literaturaespecializada,quetemcaracterizadoademanda
por terranaAmazônia comomeramente especulativa.

o presente estudo procura reunir elementos que
possibilitem uma maior compreensão das alterações
ocorridas no mercado de terras agrícolas no Estado
do Pará (Rebello, 2004). Ao se buscar a
identificação dos principais fatores ou variáveis que
explicam o comportamento dos preços da terra,
pretende-se contribuir para o debate em tomo das
questões agrárias e agrícolas neste Estado. Visa-se,
assim, cooperar com i redução do processo de
incorporação de novas áreas de terra à produção,
bem como contribuir com o processo de
transformação de áreas desmatadas da Amazônia em
uma Terceira Natureza, com atividades produtivas
apropriadas e menores riscos ambientais,
promovendo a regeneração das áreas alteradas e
estimulando a produção rural, particularmente a de
base familiar (Homma, 2001).
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METODOLOGIA

Para Krutilla (1967), a oferta dos recursos naturais
tem por característica ser inelástica e sofrer influência
da oferta acumulada. No caso da demanda, quando o
recurso é um bem durável, isto é, quando a procura
do recurso fortuna função do estoque em circulação,
mesmo sujeito à depreciação, a regra básica de
Hotelling (1931) teria de prevalecer. Essa regra
estabelece que o preço dos recursos naturais não-
renováveis deveria crescer à taxa dejuros (p = p ()e ri).

Se os recursos naturais não estiverem sujeitos a
depreciação, os estoques crescerão, forçando a
queda dos preços e, posteriormente, o aumento
correspondente à taxa de juros, mesmo se
considerarem custos de extração crescentes. Esse
mesmo resultado tende a ser seguido para o caso em
que os estoques podem ser aumentados pela
exploração. Os preços caem pelas maiores
descobertas e, posteriormente, tendem a aumentar
(LEVHARI E PINDYCK, 1981).

Dessa forma, Levhari e Pindyck (1981) afirmam que
a regra de Hotelling tem tido sucesso limitado para
explicar a evolução dos preços dos recursos naturais
duráveis. Os preços da maioria dos recursos
exauríveis não têm crescido ao longo do tempo; pois
experimentaram declínio secular, ou, mais
comumente, têm caído ao longo do período, com
tendência crescente nos últimos tempos, seguindo um
perfil em "U" de longo prazo (50-100 anos). A
descoberta de novas fontes de recursos naturais e o
desenvolvimento tecnológico são algumas das razões
apontadas para essa queda secular nos preços. Por
sua vez, a durabilidade dos recursos naturais provoca
aumento no estoque em circulação e, para outros
produtos com características de fluxo, faz com que a
demanda tenha características particulares.

Levhari e Pindyck (1981) trouxeram importante
contribuição ao caracterizar a durabilidade dos
recursos naturais e sua demanda. Esse aspecto torna-
se crucial para compreender a incorporação do
recurso terra ao processo produtivo (ou especulativo)
na Amazônia.

O recurso terra, nessa concepção, é entendido como
um bem durável, que apresenta exaustibilidade
espacial e jurídica (posse), apesar de sua qualidade
ser renovável do ponto de vista biológico. A ilação
que se pretende introduzir é a de que, com a criação
do mercado de terras, haverá opção entre manter a
terra como investimento e reserva de valor ou
incorporá-Ia ao processo produtivo. A comprovação
da hipótese de que os preços das terras não
apresentaram grande crescimento é uma clara
indicação de que a incorporação da terra ao processo
produtivo, por força da expansão da infra-estrutura,
é mais vantajosa que a especulação.

Nessa perspectiva, a partir de um modelo que
considera a terra como um bem durável, conforme
sugerem Levhari e Pindyck (1981), serão
desencadeadas análises de preços e das políticas
públicas desenvolvidas naAmazônia, particularmente
no Estado do Pará, com o fito de demonstrar que a
elevação dos preços de terras, nas suas diversas
categorias, evidenciam que a valorização especulativa
não compensa o ganho derivado de suas
explorações. Pelo contrário, seria muito mais
pertinente associar à idéia de ganhos especulativos
nas Regiões Sul e Sudeste do País. Mesmo assim,
quando devidamente cultivados, os solos renderiam
lucros e se valorizariam ainda mais.

A característica da demanda influencia o
comportamento da regra de Hotelling, tornando-a
inadequada para explicar a tendência histórica do
preço. Se esses recursos são duráveis, a demanda
vai depender do estoque em circulação, além de
novos fluxos adicionais, bem como das mudanças e
do nível corrente de preço. Uma unidade do recurso
durável continua proporcionando utilidade ao longo
do tempo.

A adaptação do modelo de Levhari e Pindyck (1981)
permite formular a seguinte relação de demanda por
telTa:

D(Q) = f(Q).y(t) (1)

Nessa equação, D(Q) é o valor marginal de serviços
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do estoque de recurso terra em circulação de tamanho
Q, f' (Q) < O,f(Q) é o fluxo produtivo da unidade de
estoque terra dado em unidades monetárias por
hectare, que pode ser medida pelo valor do
arrendamento da terra e y(t) indica o crescimento
autônomo da demanda de terra. Por simplificação,
supõe-se crescimento proporcional y(t) = eat.

O user cost de manter uma unidade de estoque do

recurso é rp - P - êp, em que r é taxa de juros, 8 é a

taxa de depreciação do estoque e P é a taxa de

variação do preço da terra em hectares.

Igualando o "user cost" com o valor marginal de
serviços do recurso em circulação de tamanho Q,
obtém-se a equação diferencial que o preço do
recurso precisa satisfazer ao longo do tempo:

~ = -f(Q) e"t + (r - 8) p (2)

Essa equação implica em perfeito conhecimento das
condições futuras de mercado e de evolução dos
preços, de modo que não há nem ganho nem perda
de capital. Considerando um mercado competitivo,
com demanda estática (a= O)e perfeita durabilidade
do recurso (d = O),a equação (2) toma-se:

~ = -f(Q) + rp (3)

A dinâmica da incorporação de terra pode ser obtida
através da maximização da função hamiltoniana,
supondo que o custo marginal do recurso terra
aumente com a taxa de incorporação desse recurso
(q), isto é, c"( q) > O.Esta pressuposição é apoiada
na teoria de Ricardo quanto à qualidade heterogênea
do recurso terra.

Deixando X representar a área acumulada de terra
incorporada e Xo o total de terras disponíveis e
Xo-X, a área remanescente com potencial produtivo
"virgem", o problema da firma toma-se:

Max r [pq - c(q)] e='dt,
q

(4)

sujeito a

Q = q - 8Q, Q(O) = O, (5)

que identifica a variação do recurso em circulação, e

x = q, para X < Xo e q ~ O (6)

sendo q a taxa de terra sendo incorporada.

O Hamiltoniano é

H = pq e" - c(q) e:" - Àq, (7)

onde Àé o multiplicador dinâmico.

Efetuando a diferenciação em relação a q, X e t,

simplificando e igualando, obtém-se a equação que

fornece a taxa de mudança no nível de incorporação

do recurso terra:
• 1 •
q=--[p - rp + rc'(q)] (8)

c"(q)

Efetuando a substituição do valor de "p" da equação

(2), obtém-se
• 1
q=--[op+rc'(q)-f(Q)eat

] (9)
c"(q)

A equação (9) descreve a dinâmica do recurso terra,

incorporado ao processo produtivo como função de

"p" e "Q". A quantidade do recurso terra e o preço

de equilíbrio podem ser obtidos pela equação (9) e

pelas equações (2 e 5), com as restrições Q(O)= Oe

q(T) = Oe a condição rq(t)dt = XO'

Assumindo a situação de perfeita durabilidade

(d = O)e demanda estática (a = O), a equação (9)

toma-se:

~= - [f(Q) - rc'(q)]/c"(q) (10)

A taxa de incorporação de terra ao processo

produtivo será diferente de zero se f(Q)/r > c' (q),

isto é, o valor do fluxo marginal capitalizado de uma

unidade de estoque for maior que o custo marginal
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dessa incorporação. Há duas situações distintas

quanto à dimensão do recurso.

No primeiro caso, quando as terras disponíveis "X,"
forem muito grandes, Qo < Xo' tem-se que
f(Qo) = rpo = rc' (O). O preço estará sempre caindo,
nesse caso, assintoticamente, aproximando-se do
custo marginal de incorporação nula, o aluguel do
recurso é zero e a exaustão do recurso é não-
relevante.

Quando as terras disponíveis foremlimitantes, isto é,
XII < Qo' de modo que a incorporação do recurso
interrompa em determinado momento T, antes do
lucro marginal tomar-se nulo, o preço iniciará em alto
nível e estará sempre caindo, muito embora o aluguel
do recurso esteja crescendo à taxa de juros. Isso
ocorre porque a incorporação de terra cai, mas o
custo marginal cai mais rápido do que o preço.

Dessa forma, o declínio do preço depende do
desempenho do custo marginal e das características
do valor marginal da função r(Q), bem como da
restrição do recurso.

Aplicando esse resultado teórico, conforme o modelo
de Levhari e Pindyck (1981), para o caso do recurso
terra, seria possível analisar a taxa de variação do
preço ao longo do tempo. Uma taxa de variação
positiva indicaria, por exemplo, que a demanda de terra
está constituindo uma opção de investimento que se
somaria ao papel do recurso terra como reserva de
valor. Essa opção de investimento será recomendável,
desde que o lucro derivado da especulação supere o
lucro decorrente da atividade produtiva.

Por outro lado, uma taxa de variação negativa nos
preços seria indicação de que o valor marginal dos
serviços derivados da terra, quer como arrendamento,
quer como empreendimento de natureza agrícola,
permite auferir rendimentos superiores aos que esse
recurso alcança como reserva de valor.

O valor do arrendamento de terra representaria o fluxo
do valor marginal dos serviços proporcionados pelo
recurso terra, LU11avez que tem fortes vinculações com
a própria atividade produtiva na agricultura. Esse valor
refletiria as variações na produção, as possibilidades de
plantio e criação, mercado dos produtos e políticas

econômicas. As limitações do modelo decorrem da
crença em considerar o mercado de terras na Amazônia
C01110sendo perfeito e de não incorporar a variável
tecnológica, Ébem possível que o progresso tecnológico
no Sul e Sudeste, além das melhores condições de infra-
estrutura, explique a maior valorização das terras nessas
regiões, reduzindo o caráter explicativo do estoque de
terra como variável determinante,

Espera-se, contudo, que o surto de desmatamento
da Amazônia nas últimas quatro décadas, apoiado
na idéia vaga de mera especulação, precisa ser
aprofundado. Aexpansão da pecuária na Amazônia,
mesmo com o corte dos ineentivos fiscais, bem como
de outras atividades produtivas como a expansão da
soja, algodão, aITOZe milho, parece apontar em outra
direção, ou seja, que o retorno econômico dos
serviços proporcionados pela terra tem estimulado a
expansão da fronteira agrícola nessa região.

Para faci Iitar o cálcu 10, considerou-se que a demanda é
estática (a = O), por ser um recurso natural durável (8==
O). Claramente, no caso das terras amazônicas, a
evidência de esgotamento do potencial produtivo pode
ser entendido como diversas sustentabilidades, mantendo
a perfeita durabilidade do recurso. O pressuposto de
demanda estática, apesar de ser de dificil aceitação, é
vál ido para determinado espaço territorial.

A taxa de juros do mercado, isto é, o custo de
oportunidade do capital, foi estimado em 10% ao
ano, pressupondo um mercado de capital perfeito. A
estimativa dessa taxa de desconto é bastante
controvertida (Contador, 1981). Segundo esse autor,
a taxa de desconto nos projetos públicos, nos Estados
Unidos, é de 3% ao ano, enquanto que no Brasil é
de G a 10%. Para essa análise, a cspecificação desse
valor serviu apenas de marco referencial de que, com
taxas de desconto mais elevadas, a tendência será
colocar a terra como opção de investimento e/ou
reserva de valor.

Para desenvolver as anál ises propostas neste trabalho,
foram utilizadas séries históricas de preços de terras
do Banco de Dados da Fundação Getúlio Vargas
(FGV-DADOS), para o período de junho de 1973
ajunho de 2002. Essas estatísticas refletem os preços
médios de diversas categorias de terras em nível
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nacional (agregados) e para cada Unidade da
Federação, para os meses de junho e dezembro de
cada ano. Os preços das terras foram deflacionados
a partir do Índice Geral de Preços - Disponibilidade
Interna (IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas
(FGV), com base em junho de 2003 (Fundação
Getúlio Vargas, 1988; 2003).

Analisou-se o preço de terras de lavouras e pastagens
como se fosse um bem durável, condição que faz
com que o estoque de terras já incorporado exerça
influência no mercado de terras. Procurou-se, assim,
separar em que sentido os preços de terras se devem
ao caráter especulativo ou produtivo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As análises desenvolvidas revelam que para o Estado
do Pará as áreas de lavouras e pastagem no período
de 1973 a 2002 não compensam ser mantidas como
reserva de valor, tendo em vi sta que a remuneração
dessas terras, mediante atividades produtivas,
medidas pelo valor do seu arrendamento, seria mais
interessante do que o valor presente da sua
valorização, considerando uma taxa de desconto de
10%.

Como se pode verificar nas Figuras 1 e 2, as linhas
referentes aos Estados da Amazônia Legal, com
exceção do Estado de Roraima e Acre, apresentam
valores negativos. As Figuras 1 e 2 ilustram o caráter
produtivo (para os valores negativos) e especulativo
(valores positivos).

Deve-se destacar que o limite entre o valor
especulativo da terra e da exploração produtiva pode
estar relacionada com o nível tecnológico adotado
ou da existência de terras férteis. Evidências empíricas
mostram que os agricultores que se estabeleceram
nas terras férteis em Medicilândia, para o plantio de
cacau, foram menos propensos a mudarem de lote.
Investimentos em novas tecnologias podem gerar
retornos mais elevados por parte dos que compram
ou alugam terras. Outra conseqüência é que os
agricultores menos eficientes são propensos a vender
sua terra sempre que o valor do mercado for maior
do que os potenciais retornos. Essa situação é visível
nas áreas de fronteira agrícola logo depois que os
estoques madeireiros e a reserva de floresta são
esgotados, circunstância na qual os produtores rurais
passam o lote para outros mais capitalizados.
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FIGURA 1. Taxa de variação do preço da terra de pastagem em uma situação de
demanda estática e taxa de desconto de 10%. 1966/2002,
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FIGURA 2. Taxa de vadação do preço da terra de lavoura em uma situação de
demanda estática e taxa de desconto de 10%. 1966/2002.

Na Amazônia Legal, a situação é semelhante para os
Estados do Amazonas, Rondônia e Tocantins. Os
Estados do Acre e Roraima guardaram um
comportamento diferente, os resultados
demonstraram que a valorização das terras de lavoura
e de pastagem superam a remuneração decorrente
da sua exploração produtiva. Os resultados, para o
Estado do Pará, ainda, se mantêm consistentes a uma
taxa de desconto de 20%. Já para os Estados do
Mato Grosso e Amazonas, a partir da década de
1990, à taxa de desconto de 20%, o ganho
especulativo supera o produtivo para atividades de
lavouras.

Essas evidências empíricas, na realidade, contrariam
as afirmações de que a ocupação da Amazônia deu-
se em razão dos ganhos especulativos de suas terras.
Os resultados encontrados apontam em outra
direção, ou seja, de que os ganhos produtivos
superam os retomos especulativos.

A grande oferta de terras, a facilidade de aquisição,
os custos de manutenção da terra improdutiva, vis-
á-vis a violência no campo, as ameaças de invasão,
e as boas oportunidades no agronegócio,
especialmente a pecuária de corte, têm se configurado
como atrativo para novos investimentos produtivos
no Estado do Pará, desestimulando o uso
especulativo de suas terras.

Analisando as informações de preços de terras para

os Estados de São Paulo e Paraná, tomados como
parâmetro de comparação neste estudo, e os
praticados para o conjunto do País, percebe-se, na
maioria da série, resultados semelhantes aos
encontrados nos Estados do Acre e Roraima, ou seja,
demonstram que a especulação, à taxa de desconto
de 10%, supera a remuneração da exploração
produtiva. As razões, no entanto, são distintas.
Enquanto os Estados da Região Sudeste e Sul
apresentam boa infra-estrutura rural, alternati vas
produtivas com boas taxas de retorno, intensa
urbanização da região, proximidade de grandes
mercados consumidores internos e facilidades
relativas de exportação, os dois Estados da Região
Norte, de forma paradoxal, apresentam,
relativamente, condições desfavoráveis quanto a
essas variáveis, bem como proporcionam,
comparativamente aos demais Estados da Região,
poucas oportunidades para atração da empresa
agrícola, assim como crises específicas em suas
econorruas.

Assim, percebe-se uma forte correlação entre as
condições de infra-estrutura econômica e a logística
de produção e comercialização com a rápida
valorização de imóveis rurais. A lógica do
especulador, de ganhar na diferença entre o preço
de aquisição e venda do ativo, faz com que ele eleja
essas variáveis como imprescindíveis em suas
análises. Desta forma ele estará mais propenso a
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comprar ativos que, no curto prazo, possam lhe
oferecer condições de maximizar seus retornos
financeiros.

A partir das análises dos preços de terras nos
Estados da Região Norte, comparativamente aos
preços em centros mais dinâmicos, vislumbra-se uma
relação direta entre a existência de malha viária,
oferta de energia elétrica, disponibilidade de
assistência técnica, organização da classe produtiva,
conhecimento sobre sistemas de produção e
tecnologias para processamento agroindustrial, entre
outros, na essência de uma valorização mais rápida
ela terra e, por conseguinte, ganhos na sua
intermediação, o que poderia sugerir ganhos
especulativos.

Nessa linha, a pequena participação pcrcentual ela
aplicação de fertilizantes nos solos da Região Norte
constituem-se em um bom indicador para se avaliar
a valorização da terra. Em 1996, foram
cornercializadas 82,45 mi I toneladas/métricas de
fertilizantes junto aos produtores da Região, o que
representava 0,67% da cornercialização total do
País. Dados de 2002 indicam que a Região Norte
passou a responder com 1,14% das 19.114,40 mil
toneladas/métricas vendidas no Brasil aos
consumidores finais. As Regiões Nordeste, Sul,
Centro-Oeste e Sudeste, respondem,
respectivamente, com 9,20%, 28,56%, 30,47(% e
30,62(Yo, valores consideravelmente superiores aos
veri ficados na Região Norte.

O Estado do Pará, em 2002, aplicou 79,40 mil
toneladas/métricas de fertilizantes, respondendo por
O 42% do consumo nacional e 36,34% da Região,
Norte, destacando-se como o maior consumidor
regional, com uma aplicação 3,3 vezes maior que a
do Estado de Rondônia, de longe o segundo maior
consumidor. Esses dados sugerem a pouca relevância
que boa parte dos produtores dão a questão da
reciclagem de nutrientes retirados do solo, tendo em
vista compensar as perdas ocasionadas tanto em
decorrência das sucessivas colheitas dos produtos
econômicos, como pelos fenômenos de erosão e
lixiviação.

O uso da vegetação secundária, sem a utilização de

insumos modernos (fertilizantes, calcário e
mecanização) conduz a uma função de produção com
capacidade de resposta inferior àquela decorrente
de áreas recém derrubadas de floresta densa
(BOSERUP, 1987). Nesse sentido, a utilização do
recurso mais abundante torna-se a regra geral
conforme preconizado no modelo Hayami-Ruttan
(1988), desde que compense os riscos de possíveis
sanções legais. O uso de fertilizantes químicos no
Estado do Pará é inferior a 1/3 do que é utilizado no
Estado do Espírito Santo, assertiva válida para outros
insumos modemos. A crí tica é que a mecanização na
Amazônia não está associada à escassez de mão-
de-obra, mas à forma de viabilizar a utilização da
terra.

Na mesorregião do Nordeste Paraense, uma das
áreas de colonização mais antigas do Estado do Pará,
é pratica comum entre os pequenos agricultores de
feijão caupi a uti lização de pequenas doses de
fertilizantes para viabilizarem a produção. Muitas
prefeituras municipais adotam sistema de
favorecimento de serviços de aração e gradagern,
uso de fertilizantes e oferta de sementes de feijão
caupi, mediante a troca em produção. Sem esse
procedimento, não seria possível obter uma
produtividade satisfatória. Na década de 1970, a
uti lização de pequenas doses de fertilizantes foi
uti Iizada no cultivo de algodão, estimulada por uma
grande indústria de fiação e tecelagem. No passado,
era comum nessa região, prender o rebanho bovino
em um determinado espaço, para então, depois
plantar fumo, com isso conseguindo recuperar a
fertilidade do solo e obter um desenvolvimento
apropriado da planta (Penteado, 1967).

Destaca-se, no entanto, que ao longo do período
analisado, 1996 a 2002, a Região Norte foi a que
apresentou o maior crescimento no uso de ferti lizante,
comparativamente às demais Regiões geográficas do
País. Tomando o ano de 1996 como base (100),
nota-se Índices de incrementos constantes, atingindo
um crescimento de 44,05% em 1998, 98,91 % em
2000, e 165,01 % em 2002, mais do que o dobro
dos crescimentos verificados para as Regiões Sudeste
e Sul, tomadas isoladamente, e 22% superior aos
resultados conseguidos pelo Centro-Oeste. O Estado

Revista do



do Pará (182,55%), quando comparado com o ano
de 1996, apresentou crescimento superior à média
da Região (165,01 %), mas nada comparável com
os crescimentos presenciados pelo Estado de
Rondônia (1.146,07%), Amapá (620,16%) e
Amazonas (303,70%). Isso, no entanto, ainda não
assegura níveis de consumo adequados (Tabela 1).

A expansão das lavouras mecanizadas de arroz,milho
e soja que começaram a ser desenvolvidas no Estado
do Pará, a partir da segunda metade da década de
1990, tendem a afirmar que o progresso técnico é o
mecanismo utilizado pelo capital para eliminar os
efeitos da natureza no processo produtivo,
eliminando assim as possíveis barreiras que estes

TABELA 1 - Venda de fertilizantes ao consumidor final, segundo as Unidades da Federação e
as Regiões Geográficas, 1996-2002 (1.000 tone ladas/métricas).

DF/Regiões 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002
Norte 82,45 82,60 118,77 120,44 164,00 185,30 218,50
AC 0,60 0,16 0,25 0,18 0,50 0,80 0,70
AP 0,49 3,15 4,59 3,10 4,80 5,00 3,50
AM 1,53 3,79 3,74 3,60 5,60 6,60 6,20
PA 28,10 27,71 46,14 52,11 66,90 78,20 79,40
RO 1,91 8,01 8,11 12,40 15,30 16,50 23,80
RR 2,81 3,44 4,08 0,33 1,60 1,80 7,60
TO 47,01 36,35 51,87 48,71 69,30 76,40 97,30

:::entro-Oeste 2.691,00 3.422,85 3.603,84 3.635,85 4.463,00 4.946,90 5.824,30
DF 44,95 39,88 60,21 45,16 50,70 50,50 55,60
GO 1.066,89 1.152,91 1.211,05 1.269,43 1.493,20 1.567,70 1.754,20
MT 1.128,02 1.467,96 1.603,01 1.770,06 2.115,50 2.546,40 3.167,30
MS 451,14 762,11 729,58 551,21 803,60 782,30 847,20

Nordeste 1.143,54 1.253,96 1.345,64 1.219,54 1.516,50 1.580,70 1.759,40
AL 236,12 210,58 209,10 162,79 218,60 226,10 214,20
BA 525,72 611,31 688,62 691,64 839,10 849,2C 988,80
CE 15,94 23,04 22,32 17,11 18,30 21,80 26,00
MA 79,98 92,47 133,53 103,58 143,10 149,20 183,20
PB 37,10 46,78 41,78 29,38 36,20 34,40 43,50
PE 180,18 189,61 157,86 129,85 148,80 183,30 169,00
PI 21,25 22,72 24,84 29,38 46,60 58,60 63,40
RN 28,83 38,89 45,28 38,56 45,10 41,50 47,10
SE 18,42 18,56 22,33 17,25 20,70 16,60 24,20

Sudeste 4.885,22 5.470,94 5.523,30 4.877,56 5.649,90 5.531,90 5.852,20
ES 156,71 215,08 242,08 221,65 265,70 208,00 267,20
MG 1.700,58 2.034,43 2.205,12 1.992,81 2.322,90 2.189,70 2.387,20
RJ 60,25 42,29 44,32 31,39 58,70 44,00 46,60
SP 2.967,69 3.179,14 3.031,78 2.631,71 3.002,60 3.090,20 3.151,20
Sul 3.445,39 3.603,71 4.077,02 3.836,56 4.598,50 4.824,30 5.460,00
PR 1.778,9C 1.764,04 2.093,52 2.030,41 2.430,20 2.247,20 2.512,50
RS 1.333,18 1.486,32 1.600,08 1.456,60 1.732,60 2.045,50 2.349,50
SC 333,31 353,35 383,41 349,55 435,70 531,60 598,00

Brasil 12.247,60 13.834,06 14.668,57 13.689,95 16.391,90 17.069,10 19.114,40

Fonte: ANUÁRIO ESTATÍSTICO DO SETOR DE FERTILIZANTES (2002).
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possam impor à lógica do capital (Rezende, 1982;
2002). Quanto mais avançam as forças produtivas
mais se ausentam as forças da natureza. A fertilização
química do solo substitui a fertilidade natural; o
melhoramento genético substitui a seleção natural; a
irrigação é uma alternativa para a escassez de chuvas;
o uso de agrotóxico é a substituição do controle
natural; a mecanização é a substituição da força de
trabalho manual. A "substituição" pressupõe a troca
de um pelo outro e não a "produção" de um
intermediário.

Evidências históricas permitem afirmar que a transição
da agricultura tradicional para amoderna, assim como
o aumento da renda média do produtor rural, está
associada com a mecanização das atividades do
setor. A mecanização da agricultura racional faz com
que esse setor esteja conectado em um amplo
mercado complexo, associado às principais
indústrias de insumos agrícolas, comércio exterior e
de um variado p ortfolio de produtos nos
supermercados. Quanto às conseqüências da
expansão do modelo mecânico-químico, constituem
indagações que precisam ser avaliadas (Penna e
Mueller, 1977).
O Estado do Pará possui uma relação de máquinas
agrícolas (tratores, máquinas para plantio, máquinas
para colheita e utilitários) por 10.000 ha, no mínimo
duas vezes inferior à média da Região Norte, já
considerada bastante inferior ao conjunto do Brasil.
Enquanto a venda de tratores no País praticamente
dobrou nos últimos cinco anos e a de colheitadeiras
quase triplicaram no mesmo periodo, na Região
Norte decresceu quanto aos tratores de rodas. O

Estado do Mato Grosso, que faz parte da Amazônia
Legal, destoa desse cenário, tendo triplicado a venda
de tratores e mais que duplicado a de colheitadeiras,
refletindo a expansão das lavouras mecanizadas de
arroz, milho, soja e algodão. O destaque para a
Região Norte cabe a venda de tratores de esteiras,
que se explicam para as necessidades de
desmatamento, destoca, extração madeireira e para
os projetos minerais (Tabela 2).

A Região Norte, por sua vez, possui o pior indicador
de mecanização agrícola do País. É evidente a
necessidade de reduzir o custo de recuperação das
áreas já desmatadas, mediante o acesso a insumos
agrícolas, como calcário, fertilizantes e mecanização
a preços mais acessíveis, tendo em vista reduzir o
atraso tecnológico do setor.

A expansão da mecanização agrícola cria também
vetores de força que tendem a restringir a agricultura
familiar. A competitividade da agricultura em larga
escala, como arroz, milho, algodão e soja
mecanizados, tomará inviável a agricultura de derruba
e queima com baixa produtividade para produção
dessas culturas. Dessa forma, o nicho da agricultura
familiar deve ser orientado para atividades produtivas
intensivas em mão-de-obra e com dificuldade para
efetuar a mecanização em alguma parte do processo
produtivo. Nesse sentido, o plantio de cultivos
perenes, como cacau, cupuaçu, plantio de pu punha,
açaizeiro, seringueira, dendê, entre outras, pela
impossibilidade de sua mecanização, devem ser
indicados para a agricultura familiar.
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TABELA 2. Vendas de máquinas agrícolas automotrizes por Unidade da Federação, 1991 a 2002.

NORTE
Amazonas
Pará
Rondônia

Acre
Arnapà
Roraima

Tocamins

NORDESTE
Maranhão

SUDESTE
São Paulo

SUL
Parana
Santa Caterina

Rio Grande do Sul

CENTRO·OESTE
Mato Grosso

Cultivadores motorizados Tratores de rodas

1991

56

12
35

5
2

46
4

635

295

1009
73

769
167

237

II

1992

28

20
I

13
I

177

89

UOJ
34

1.192

77

49

2

1993

51
II

38

II
I

177
(,]

X15
42

591
192

37

1994

26
9
II

2

17
12

63~
213

534

92
232
210

93
2

1995

42

22
10

6

26
5

680
247

37(,

85
143
148

8(,

8

1996

41

30

7
2
I

I

16
I

354

114

250

56
121

7J

53

I

1997

12
5
2

11

316
72

306
54

1(,0
92

(,2
2

1998

10

23

310
115

211

59
95
57

33
2

1999

17
I
8

2

28
2

370

129

170
41

95
34

44

2000

46

4
4

27

3
5

2
I

77
27

328
143

227

48

141
3S

44

2001

108
62

5
29

5
4

3

40
6

370

106

2SS

45

199
44

50

5

2002

31

3
5

10

I

38
2

426

153

492

68

367
57

63
10

1991 1992 1993 1994

670
17

304
80
11
I

46
211

1819

175

16.095
11.328

13.816

7.723

1962
4. \31

tí.091

1917

1995

487
lS

300
49

21

25
10
67

2.070
189

9.186
5.87X

4.100

1.592

885

1.623

1.741

391

19%

402

17
84

87
21

7
10

176

1.577
174

4.369

2.902

2.827
1.262

489

1076

1.116

348

1997

323
30

112

39
37
11
27

67

1.793

160

6.380
4.308

4.872
1999

786

2.087

2.363
842

1998

903
28

280
195

17

16
60

307

1817
199

7.475

4.614

5.541
2.21(,

867
2.458

2.422

987

1999

X92
9

449
57

53

7
36

281

1.723

270

7.612

4.848

5.648

2.170
1.013
2.465

2.913
1.2(13

2000

981

22
541

58
20

9

36

295

2.205
233

11.071
7.563

(!.S17

2.808
1.159

2.550

3.X17
1.574

2.001 2002

834
18

353
110
24

7
38

284

843
14

349
146

20
lS
4(,

253

415 167 262
10 7

36 73
8 26
7 7

11
2 47

93 102

1.934

226

2.355
337

32
142

34
14

6
76

111

1.172

94

911 1.037

47 75

11.005
7.9(;2

10.764

7.605

5.365

3.921

3.502 7.920

2.681 5.620

9.972
3.964

1.732
4.276

13.331
5.599

2.068
5.664

5.040
l.ü90

1.034
2.316

5091 8396
1.755 4.636

1/101 1.093

1.735 2.6(í7

4.458
1.972

5.924
2.994

1.904

463

2.383 4.270
714 1.442

33.217TO T A L 1.9S3 1.570 1.101 1.30S 1.210 714 707 5S7 629 722 856 1.050 \3.S96 12.054 21.885 3S.491 !7.5S4 10.291 15.731 IS.15X lX.7SX 24.59\ 28.203

NORTE

2002

Jratorcs de esteiras Colheitadciras
19\)1 19n 1993 Il)(j-l Il}l)5 19Y6 1997 19lJS IlJ99 znoo 2001 2002 19lJI 1992 I'Nl IlJ9-l 1995 19l)6 1997 1998 1999 2000 2001

Amazonas.
Pará

Rondônia

Acre
Amapá

Roraima
Iocaruin,

NORDl:.STE
Maranhâo

suursn:
São Paulo

SUL
Parana
Santa Cctarina
Riu Grande do Sul

CENTRO-OESTE
Mato Grosso

46
4

32
8
I

(lI

87
14

223
129

125
67
21
.,7

108
33

se
2

4R

7

62

142
88

113
54
33
26

157
68

167
5

145

13

67
7

2-l2

157

16lJ

123

"27

263
137

252
5

211

"

7l
13

280
116

m
1.13

37

3n
221

IX9
14

130
16
13
I
7
s

117
10

366
173

153
63
35
55

330
144

42

23

114
13

173

"
88
51
16
21

83
35

!OS
7

59
11
23
I

146
4

263
136

121
57
25
39

142
46

105
8

67
14

4
I
I

111

170
9

267
144



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados encontrados mostram que o caráter
especulativo dos preços de terras predomina nas
Regiões Sul e Sudeste do País. No Estado do Pará e
nos demais Estados da Região Norte, exceção aos
Estados do Acre e Roraima, o ganho produtivo é
superior ao especulativo. Essa característica contradiz
a idéia comumente em voga de que os ganhos
especulativos constituem a razão do processo de
ocupação de terras da Amazônia.

A dimensão do recurso terra e a oferta contínua desse
recurso, pela abertura de estradas, fazem com que
seus preços nos Estados da Região Norte sejam
inferiores aos de outras regiões do País. Esse aspecto
induz ao fato de que os possíveis ganhos especulativos
com a terra sejam menores na Amazônia. Isso
favorece a ocupação para aqueles que necessitam
de terras e estimula a agricultura e a pecuária.

A despeito de a maioria dos autores admitirem que a
apropriação do recurso terra na Região Amazônica
se faz como mero negócio especulativo, a análise
efetuada revela tendência oposta. A elevação dos
preços de terras para lavoura e pastagem mostra que
a valorização especulativa não compensa o ganho
derivado de suas explorações. O ganho especulativo
é muito maior nos Estados das Regiões Sul e Sudeste
do País. Mesmo assim, quando devidamente
cultivados, os solos gerariam lucros e se valorizariam
ainda mais.

Tanto para os preços de terras para lavouras como
para pastagens, a utilização do modelo de Levhari e
Pindyck (1981) mostrou-se satisfatório para separar
o caráter especulativo daquele decorrente da
atividade produtiva. A acumulação de estoques de
terra, a incorporação de áreas inacessíveis, o
aparecimento de novas alternativas econômicas e o
progresso tecnológico na agricultura contribuem,
também, para explicar as variações do preço da terra.
No caso da Região Amazônica, a incorporação de
terras ao processo produtivo depende de
investimentos adicionais para tomá-Ias produtivas. O
risco de invasão por posseiros e a distância dos
principais centros urbanos fazem com que o custo
da incorporação reflita no preço desse recurso. Esses

fatores explicam, outrossim, os preços mais baixos
das terras na Amazônia e o menor ganho especulativo
em relação a terras de outras partes do País.

A redução dos desmatamentos e queimadas na
Amazônia, e em particular do Estado do Pará,
dependerá de dois fatores fundamentais: i) aumento
da produtividade por área; e ii) intensificação do uso
das terras nas áreas tradicionais. Uma resposta
agrícola nessa direção aponta para a promoção do
nivelamento tecnológico e a introdução constante de
novas tecnologias apropriadas, bem como para a
expansão da oferta de serviços de assistência técnica,
com vistas a atender com eficiência o produtor rural
e reduzir os impactos ambientais. Com esse
procedimento, criam-se as condições para as pessoas
permanecerem no mesmo local e, assim, seriam
evitadas as migrações para novas áreas, tanto rurais
quanto urbanas.

A condução de uma política pública orientada para
intensificação do uso de áreas já alteradas merece
atenção especial, principalmente, quanto ao
carreamento de maiores níveis de investimentos.
Outro aspecto que merece atenção especial é a
elevação do nível cultural do componente humano, a
partir do desenvolvimento de algumas competências
relacionada ao setor produtivo, como, por exemplo,
nível gerencial. Investimentos dessa ordem, bem
como a educação formal, podem contribuir
significativamente na utilização dos recursos naturais
e demais recursos da sociedade.

A priori, é legítimo chamar a atenção para o potencial
representado pelo volume de terras já desmatadas,
que permanece, aparentemente, com baixa utilização.
Parte substancial dessas terras não só está localizada
em áreas que possuem razoável infra-estrutura básica,
como também estão bem mais próximas dos
principais pólos de consumo do que as atuais áreas
de fronteira agrícola. Assim, dentre os fatores que
recomendariam o emprego de políticas públicas para
promover um uso mais adequado das terras nessas
áreas, em contraposição a políticas de expansão da
fronteira agrícola, estariam a menor necessidade de
dispendiosas obras de infra-estrutura e o uso mais
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reduzido de transporte por unidade de produto,
elemento altamente desejável na atual conjuntura
competitiva. Obviamente, seria necessária uma
cuidadosa avaliação dos custos e beneficios sociais
de cada alternativa, antes de se poder, de forma mais
categórica, recomendar um tipo de atuação em
relação a outro.

A expansão do uso da terra no Estado do Pará e na
Amazônia está relacionada a agentes e causas
diversas, tais como: migrações; crescimento
vegetativo nos grandes centros de consumo;
expansão das atividades de "roça" e da pecuária;
reagrupamento de propriedades e concentração
fundiária; pólos madeireiros associados a invasões
de terras; projetos de assentamentos; intensificação
nas culturas de dendê, coco-da-baía, mandioca,
pimenta-do-reino, cacau, banana, cupuaçu, açaí,
algodão, feijão caupi, milho, arroz e soja, entre as
pnncipars.

Nesse sentido, as ações governamentais têm se
limitado, fundamentalmente, às "agendas negativas",
por vezes catastróficas, envolvendo proibições,
fiscalizações, e sanções.As atuais "agendas positivas"
são pontuais e dirigem-se, em geral, a um público
errado. Visam as unidades de conservação, o
extrativismo, o que é adequado, mas inócuo na
reversão do desmatamento. A redução dos
desmatamentos e queimadas são mais complicados
do que costumavam ser e a solução para a sua
diminuição pode ser a adoção de mais
desenvolvimento, dentro dos padrões aqui
preconizados.

O ordenamento territorial para combater o
desmatamento a partir, exclusivamente, de sugestões
de instituições ou pessoas, é bastante temerário, visto
não levar em conta, muitas vezes, a complexa e
dinâmica realidade social e agrícola. Precisa-se
anal isar, mais detidamente, as causas dos
desmatamentos e as tendências futuras em cada
região e atividade, bem como as perspectivas de
mudanças no uso das terras e os processos
econômicos envolvidos. Não há como desvincular o
debate dessa questão do desenvolvimento da Região.

AAmazônia urbanizou-seaceleradamentenos últimos
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20 anos, onde mais de 70% da população já é urbana,
com hábitos e aspirações de consumo urbanos. A
rede de serviços e comunicação integrou
intensamente suas cidades com o resto do Brasil.
Municípios seguem abrindo estradas, ampliando as
comunicações e a capilaridade da ocupação
econômica, de forma desordenada e permanente.

Desta forma, a redução das taxas anuais de
desmatamento e queimada naAmazônia depende,
entre outros, de políticas fiscais e de opções
tecnológicas socialmente adaptadas às condições
socioeconômicas dos produtores rurais. Em primeiro
lugar, é preciso reduzir os custos de recuperação das
áreas degradadas, procurando abreviar o tempo de
recuperação das capoeiras, aumentando o volume
de biomassa, entre outros, citando-se, para tal, a
introdução de cobertura verde ou morta e a
fabricação de compostos orgânicos. Noutro extremo,
estão as técnicas exigentes em capital e que
prescrevem a mecanização das áreas cultivadas,
associadas à utilização de insumos modernos. Seriam
as duas opções capazes de manter a fertilidade do
solo e aumentar o tempo de permanência das
atividades na mesma área. Considerando-se um
pequeno produtor que derruba e queima 2 hectares
(floresta densa ou capoeira) para as atividades de
"roça" e os cultiva por dois anos, deixando-os depois
por um período de pousio de dez anos, isso indica
que serão necessários 12 hectares de novas áreas
derrubadas até que volte à roça original. Se, em vez
de cultivá-lo por dois anos, novos procedimentos
tecnológicos permitissem o seu uso por três anos,
acrescentando apenas um ano de uso, a área total
necessária para completar o ciclo seria de 8 hectares,
uma redução de 1/3 na área derrubada e queimada.

O uso adequado da terra na Amazônia exige uma
efetiva política agricola que utilize, parcialmente, os
67 milhões de hectares já desmatados (2004). Com
apenas uma fração dessa área, muitas já com alguma
infra-estrutura fisica e social, será possível atender a
população regional. A grande dificuldade é que, para
a utilização dessas áreas desmatadas, representadas,
sobretudo, por capoeiras em diversos estádios,
torna-se indispensável a aplicação de insumos
modernos e de mecanização, o que leva a um aumento
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nos custos de produção agrícola, a curto prazo.
Portanto, é importante que o poder público procure
investir na melhoria das estradas existentes e assegure
a disponibilidade de calcário e fertilizantes químicos,
com o aproveitamento das jazidas existentes na
Região, além de assistência técnica voltada para
atendimento às comunidades e maiores investimentos
em infra-estrutura social no meio rural, entre outros.

Outras opções tecnológicas estão associadas à
pesquisa de variedades mais produtivas e tolerantes
às condições de baixa fertilidade do solo. A adoção
de uma nova variedade é mais factível do que as
técnicas que recomendam, por exemplo,
modificações na estrutura do solo, apesar de também
serem necessárias. Num sentido mais amplo, seria
apropriado à pesquisa oferecer novas alternativas
econômicas em termos de cultivos perenes, tais como
a seringueira, o cacaueiro, o dendezeiro, as fruteiras
nativas, a dornesticação de produtos extrativos
potenciais (pau-rosa, bacuri, uxi, entre outros) em
consonância com o mercado. A opção pela pecuária,
que está sendo adotada por uma ampla categoria de
pequenos produtores mais favorecidos, deve ser
acompanhada por tecnologias que permitam maior
tempo de uso das pastagens e por uma pecuária mais
intensiva. A estabilização dos pequenos produtores
é importante para evitar que essas áreas não sejam
incorporadas peles ~-:~diose grandes proprietários
para a formação de pastagens. As atividades
produtivas, desde que sejam feitas com técnica e
eficiência, são viáveis e podem ser conduzidas com
o menor desgaste ambiental possível.

O retardamento tecnológico ainda constitui o maior
entrave para as atividades agrícolas na Amazônia.
Modo geral, essas atividades são implantadas às
custas do pioneirismo, com as implicações
decorrentes de erros e acertos, estando as soluções
tecnológicas, quando surgem, sempre com alguma
defasagem de tempo. Muitos dos grandes
empreendimentos do passado, como a colonização
na Transamazônica, e a expansão dos plantios de
dendezeiros, soja, entre outros, estão sendo feitos
com grandes deficiências tecnológicas e ameaças
quanto à sua viabilidade. As pragas e doenças têm
sido as maiores limitações das principais culturas no

Estado do Pará, mencionando-se a vassoura-de-
bruxa nos cacaueiros e cupuaçuzeiros, o Fusarium
nos pimentais, o amarelecirnento fatal nos
dendezeiros, o mal-das-folhas dos seringais, o mal-
do-panamá, sigatoka-amarela e sigatoka-negra nos
bananais, a cigarrinha-da-pastagens, entre as
principais. Apesar dos consideráveis prejuízos, os
produtores encaram estas limitações como algo
normal, sem reivindicarem ou investirem por soluções
tecnológicas. O vácuo representado pela carênciade
alternativas tecnológicas e seu contínuo
aperfeiçoamento constituem as principais limitações
para o surgimento de novas oportunidades. A carência
infra-estrutural constitui outro círculo vicioso, onde
os investimentos que ainda não aconteceram
terminam gerando extemalidades negativas.

Os complexos agroindustriais que começam a ser
implantados na Região demandam atenção especial
para que sua expansão não se faça à custa da
degradação dos recursos naturais. Nesse sentido, há
de se investir em processos tecnológicos que
promovam a agregação de valor aos produtos
regionais e ampliação das oportunidades de trabalho,
principalmente aos pequenos produtores.

A gestão do território deve contar com zoneamento
econômico-ecológico, como instrumento de
planejamento do uso dinâmico do tenitório, a partir
da identificação de diferentes níveis de
sustentabilidade e vulnerabilidade que permitem
prognosticar sobre comportamentos futuros diante
das diversas alternativas do uso do território.A grande
disponibilidade de áreas desmatadas na Amazônia e
o limite de substituição desse fator de produção,
mesmo decorrente do progresso científico e
tecnológico, colocam amplas possibilidades futuras
na utilização adequada desse recurso.

Faz-se necessário, também, assegurar preços
compensadores para os produtores, mecanismos
adequados de comercialização, aumento da
produtividade agrícola, além da disponibilização de
fertilizantes químicos e calcário, mecanização,
assistência técnica, como mecanismos para evitar a
pressão de incorporação de áreas de florestas densa.
Em sentido mais amplo, aspolíticas fiscais, tributárias
e trabalhistas que incentivam aqueles que preservam
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a floresta podem constituir mecanismos apropriados
para orientar a utilização das áreas desmatadas na
Amazônia.

Cabe destacar que o processo de intensificação do
uso da terra deve ser considerado no contexto
histórico, uma vez que isso tende a ocorrer depois
que esse recurso se toma escasso, ou seja, após a
ocorrência do desmatamento de grandes faixas da
floresta. Nesse sentido, uma política eficaz seria a de
promover a escassez artificialantes que a terra se tome
escassa, em termos concretos. Duas formas podem
ser incentivadas: a fiscalizaçãoe a criação de um preço
positivo para a terra, talvez mediante um imposto.

Constituem-se também fortes fatores de estímulos à
conservação: a prática dejuros acessíveis, facilidade
de acesso ao crédito para os investidores, segurança
quanto à apropriação dos benefícios dos
investimentos, preços atrativos dos bens produzidos
e produtividade do retomo natural. O efetivo uso da
terra na Amazônia não pode ser conduzido apoiado
apenas nas iniciativas que visam favorecer o
extrativismo vegetal, em detrimento do maior
segmento representado pelos pequenos, médios e
grandes produtores. A "construção de solo" por esse
conjunto representa a efetiva solução para reduzir a
incorporação de novas áreas de fronteira agrícola.
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